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A criação da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, do 
Ministério das Cidades, em 2003, proporcionou importantes 
avanços no campo da estrutura organizacional do setor de 

saneamento básico:

A retomada do financiamento, a seleção pública de projetos, a 
integração e racionalizações das ações de saneamento básico;

As Leis 11.107/2005 (Consórcios Públicos e Gestão Associada de 
Serviços Públicos) e da 11.445/2007 (estabelece as diretrizes 
nacionais para o Saneamento Básico), definiram finalmente, após 
mais de vinte anos o novo marco regulatório do saneamento 
básico; 

A Instituição do PLANSAB definindo objetivos, metas e 
programas;

A implantação do PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO 
CRESCIMENTO (PAC) e criação do PROGRAMA ÁGUA PARA 
TODOS;

Aumento da cobertura dos serviços de saneamento básico;

Avanços na Política de Saneamento Básico
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Fonte: 
SNSA/MCidadesComentários: 

• O percentual do executado em relação ao contratado é 
53,6%

• O percentual de Execução do PAC 1 é de 75,3%
• Do total de recursos 84% é MCidades (FGTS, FAT, OGU) e 

16% da Funasa (OGU)



Conjunto de regras para a 
gestão (planejamento, regulação, 
fiscalização e prestação) dos 
serviços de saneamento básico, 
submetida ao controle social;

Política Federal de saneamento 
básico e critérios e requisitos 
para acessar aos recursos.

MARCO LEGAL DO 
SANEAMENTO BÁSICO



Lei 8.987, de 13/02/1995 - Concessões;

Lei 11.079, de 30/12/2004 – PPP;

Lei 11.107, de 06.04.2005 – Consórcios Públicos, 
Convênios de Cooperação e Gestão Associada;

Lei 11.445, de 05.01.2007 – Lei Nacional de Saneamento 
Básico (LNSB) e Lei 12.305, de 02/08/2010 – PNRS;

Decisões do STF sobre o regime jurídico-institucional 
das regiões metropolitanas (ADI 1842-RJ e 2077-BA) – 
2013;

Lei 13.089, de 12/01/2015 - Estatuto da Metrópole;

Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) - 
2013;

MARCO LEGAL DO SANEAMENTO BÁSICO



Lei 11.445, de 
05.01.2007 – 

Estabelece Diretrizes 
Nacionais e a 

Política Federal de 
Saneamento Básico

(Discutida amplamente com toda a 
sociedade durante três anos, aprovada 

por unanimidade nas duas casas do 
Congresso Nacional)



Estabelece como princípios fundamentais a garantia do 
Acesso de forma Universal e integral, entre outros;

Define novo conceito para o saneamento básico: 
Abastecimento de água,  esgotamento sanitário,  limpeza 
urbana e  manejo dos resíduos sólidos e a drenagem e o 
manejo das águas pluviais urbanas; 

Define um novo enfoque para a gestão dos serviços 
(planejamento, regulação, fiscalização e a prestação);

Estabelece a formulação de política pública de saneamento 
básico pelo titular do serviço;

Estabelece regras para a delegação, a regulação, a 
fiscalização e a prestação dos serviços e as formas de 
contratação, inclusive para a prestação regionalizada; 

LEI NACIONAL DO SANEAMENTO BÁSICO – 
11.445/2007 



Institui o planejamento como ferramenta fundamental para a 
Universalização dos serviços;

Institui a regulação e fiscalização dos serviços com 
separação das funções de regulação e  da prestação dos 
serviços;

Estabelece a instituição do controle social, por meio da 
instalação dos conselhos municipais com o objetivo de 
implementar a participação e o controle social sobre a 
processos de formulação, implementação e avaliação das 
políticas públicas e sobre a gestão dos serviços de 
saneamento básico;

Define claramente direitos e deveres dos prestadores, dos 
titulares e dos usuários, preservando os direitos dos 
usuários-cidadãos e garantindo a transparência e o acesso às 
informações sobre os serviços prestados;

LEI NACIONAL DO SANEAMENTO BÁSICO – 
11.445/2007 



Estabelece regras para a cobrança de tarifas e taxas e critérios para 
reajuste e revisão tarifária;

Consolida e amplia o SINISA - Sistema Nacional de Informações em 
Saneamento Básico ;

Estabelece a transparência nos atos e ações da gestão dos serviços;

Implanta a Política Federal de saneamento básico – principais objetivos 
(Art. 49):

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e 
ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas 
ocupadas por populações de baixa renda;

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e 
fiscalização da prestação dos serviços de saneamento básico;

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto sustentação 
econômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase 
na cooperação federativa; 

LEI NACIONAL DO SANEAMENTO BÁSICO – 
11.445/2007 



Qual foi o 
impacto da 

Política 
Nacional de 
Saneamento 

Básico no 
País?



A política de saneamento básico (LNSB, PLANSAB e o PAC) - 
período de 2003 a  2015 - significou uma grande conquista 
para a população e uma virada de página para o saneamento 
básico no País, trazendo um novo alento para o setor e, 
também, novos e grandes desafios;

Dados do Relatório divulgado no dia 12.07.2017 pela OMS e 
Unicef mostram que no Brasil, o acesso à água foi 
considerado como um dos grandes avanços dos últimos 15 
anos;

A taxa da população com acesso à água potável passou de 
84% em 2000 para 97% em 2015;

A Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílio (PNAD – 
IBGE) - 2015 demonstra claramente esses avanços;

Impactos da Política de 
Saneamento Básico



Abastecimento de água. 
PNAD, 2015
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E na Bahia, 
qual foi o 
impacto 
política 

nacional de 
saneamento 

básico?



Objetivo Estratégico

Proporcionar o 
atendimento ao direito 

humano fundamental de 
acesso à água, em 

qualidade e quantidade, 
prioritariamente para 

consumo humano, numa 
perspectiva de segurança 
alimentar e de melhoria da 

qualidade de vida em 
ambiente salubre no 
campo e nas cidades

Programa Água para Todos



Embasa - Programa Água para Todos
(jan.2007 a dez.2016)

• Realização de 1.385 ações 
em 351 municípios, sendo:

• 544 obras de Abastecimento 
de Água;

• 187 obras de Esgotamento 
Sanitário;

• 4 ações de Desenvolvimento 
Institucional;

• 471 poços perfurados e 
instalados;

• 179 projetos elaborados.



Embasa  - Programa Água para Todos 
Recursos Assegurados 2007-2016

Fonte: Embasa 



Embasa - Investimentos realizados

        Fonte: Balanço da Embasa de 
2016



Evolução das ligações de Água 
dez/2006 à dez/2016

Foram executadas  1,2 milhão de novas ligações de 
água (acréscimo de 52%) – 60% até jun/2018, 

inserindo no sistema mais de 3 milhões de pessoas.

Fonte: Balanço Embasa 2016



Evolução das ligações de Esgoto
 dez/2006 à dez/2016

No período foram realizadas 685 mil  novas ligações 
de esgoto (acréscimo de mais de 138%) – 164% até 

jun/2018, inserindo no sistema mais de 2,3 milhões de 
pessoas.

Fonte: Balanço Embasa 
2016



Além das informações da Embasa sobre 
o acréscimo gigantesco do número de 

pessoas que foram conectadas as redes 
de água e esgoto, os dados da Pesquisa 

Nacional de Amostra por Domicílio 
(PNAD-IBGE) 2015 demonstram que por 
conta da Política Nacional e Estadual de 

Saneamento Básico foi realizada uma 
verdadeira revolução nos serviços de 

água e esgoto no Estado da Bahia

Aumento da Cobertura (PNAD-
IBGE) 2015



Na zona urbana, a cobertura dos serviços de 
abastecimento de água saltou de 84,6% para 98,1%, no 
período de 2002 a 2015;

Na  zona rural – na Bahia, cerca de 5 milhões de pessoas 
vivem na zona rural - o aumento da cobertura dos serviços 
de água foi algo extraordinário, a cobertura saltou dos 
25,5% em 2002  para 71,2%,em 2015.

Com relação ao esgotamento sanitário, os números são 
expressivos, muito embora ainda temos muito que 
avançar:

Na zona urbana, a cobertura dos serviços de esgotamento 
sanitário passou de 61,7%, em 2001 para 84,3%, em 2015;

Na zona rural, o crescimento da cobertura também foi 
significativo saltou de 7,6% em 2001 para 30,4% em 2015;

Aumento da Cobertura (PNAD-IBGE) 2015



Cobertura da população urbana e rural da 
Bahia com acesso a canalização interna de 

água. PNAD, 2001-2015.

Fonte: Brasil-IBGE (2018).



Percentual da população urbana e rural atendida com 
solução adequada de destino dos esgotos sanitários. Bahia, 

2001-2015.

Fonte: Brasil-IBGE (2018).



Vitória da Conquista é a quarta cidade mais bem saneada 
do País entre as cem maiores cidades Brasileiras - 
primeira das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (ITB 
– 2018);

100% de cobertura de água  e 86,36% em esgotamento 
sanitário na zona Urbana;

Índice de Perdas de Faturamento Total (IPFT) – 10,58% - 
menor percentual do País;

Índice Perdas na Distribuição (IPD) – 19,76% sexta 
colocação;

Índice Perdas Totais – 28,46% - 3ª menor do País – menor 
do que a média nacional de 32,97%;

Investimentos de R$ 465 milhões no período de 2007-2018;

Programa Água para Todos



Retrocesso:
Todas as 

conquistas estão 
em risco com a 

Política de 
Saneamento 

Básico,
Pós golpe



Desde o famoso documento “A Ponte para o futuro”, 
que significa, na realidade “A pinguela para o 
passado” que o Governo Federal trama a privatização 
dos serviços de saneamento básico;

No primeiro dia em que assumiu o governo 
(12.05.2016) edita a MP 727/2016, (convertida na Lei 
13.334/2016) que cria o Programa de Parceria de 
Investimentos (PPI), resgata o Programa Nacional de 
Desestatização do governo FHC e cria o Fundo de 
Apoio à Estruturação de Parcerias público-privadas;

Cria o Programa de desestatização do setor de 
saneamento básico com o objetivo de privatizar as 
companhias estaduais de água e esgoto;

Governo Federal quer privatizar os serviços 
de saneamento básico





Gov. Federal reduz recursos para o 
saneamento básico

LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL (LOA) Ministério 

das Cidades
LOA 
2017

Programa 
2068 – 
Saneament
o básico

VALOR (R$)
895.826.99
3 

LOA 
2018

Programa 
2068 – 
Saneament
o Básico

VALOR (R$)
656.465.00
3

Menor Orçamento do Saneamento Básico desde a criação da 
SNSA/Ministério das Cidades.



Propõe no documento “Diagnóstico do Saneamento 
Básico” (Casa Civil – PR set.2016):

Alterar a legislação do saneamento básico para 
atender interesses do setor privado;

Estimular as parcerias com a iniciativa privada 
(Concessões e PPP) para a construção e operação das 
redes de abastecimento e tratamento de água e 
esgoto.

Rever a legislação Consórcios (Lei 11.107/2005) que 
“favorece a assunção dos contratos por empresas 
públicas e dificulta  a entrada das concessionárias 
privadas no mercado de saneamento”;

Diagnóstico Saneamento - CC-PR – 14/09/2016



Cria o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) com o 
objetivo de propor modificações na Lei do 
Saneamento Básico (11.445/2007 para atender a 
interesses privados  (Pleito da Associação Brasileira 
de Concessionárias Privadas (ABCON);

Apesar das críticas contundentes da maioria das 
entidades do setor e ate mesmo resistências internas, 
o Governo Federal, aproveitando-se do jogo do Brasil 
na Copa da Rússia e do último dia previsto para editar 
políticas públicas, na calada da noite anterior, agindo 
tipicamente com um governo golpista, decidiu editar a 
MP 844 no dia 06.07.2018, em mais um golpe, entre 
tantos já desferidos contra a população brasileira.

Governo Federal quer privatizar os serviços 
de saneamento básico



MEDIDA 
PROVISÓRIA 

(MP) 
N° 844, DE 

06 DE 
JULHO DE 

2018



“Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 
9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de 
Águas competência para editar normas de referência nacionais 
sobre o serviço de saneamento... e a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento 
básico no País”;

Após sua publicação, a maioria das entidades do setor já se 
manifestaram contra a MP 844 (FNU/CNU, FNSA, AESBE, ABES e 
ASSEMAE) assim como outras entidades como a FNP, a CNM, a 
ABM, a FISENGE e o CAU; 

POR QUE a edição de uma MP para alterar os dispositivos da Lei 
11.445/2007? 

A Constituição Federal estabelece no seu Art. 62, caput que a MP 
somente pode ser adotada nos casos de relevância e urgência 
que precisam ser necessariamente justificada de forma inegável 
e irremediável; 

MP N° 844, DE 06.07.2018 - ALTERA A LNSB PARA 
PRIVATIZAR  A ÁGUA E O SANEAMENTO BÁSICO



Qual a relevância? Onde está a URGÊNCIA  que justifique ou 
legitime a adoção desta MP?

 A urgência é para agilizar o processo de Privatização da Cedae e 
das empresas estaduais de água e esgoto e atender ao Pleito da 
ABCON;

O próprio Governo Federal se contradiz na necessidade de 
urgência ao propor que o Art. 10-A – um dos principais artigos 
para atender aos seus objetivos de facilitar a privatização - só 
vigorará 3 anos após a sua publicação;

A Liderança do PT na Câmara dos Deputados encaminhou 
requerimento ao Presidente do Congresso Nacional solicitando a 
devolução da MP a Presidência da República,  tendo em vista que 
trata-se de uma MP sem a urgência nem a relevância previstas no 
texto da CF, representando uma verdadeira violação a esse 
princípio constitucional..

MP N° 844, DE 06.07.2018 - ALTERA A LNSB PARA 
PRIVATIZAR  A ÁGUA E O SANEAMENTO BÁSICO



Da mesma forma, as entidades que compõem a FNSA estão 
solicitando uma audiência ao Presidente do Congresso Nacional 
– Senador Eunício de Oliveira – que o mesmo devolva a MP 844 a 
Presidência da República, porque ela não atendeu aos 
dispositivos constitucionais de relevância e urgência;

A MP é um ato normativo excepcional que deve ser editado em 
situações limitadas, pois, seu uso abusivo ameaça a própria 
ordem democrática, ao colocar em risco o Princípio da Separação 
dos Poderes;

 Cabe ao Congresso Nacional analisar se os requisitos de 
admissibilidade foram ou não cumpridos;

 Infelizmente, o Congresso Nacional tem relegado a segundo 
plano o exercício do controle jurídico das providências 
normativas de urgência. Consequência: medidas provisórias 
flagrantemente inconstitucionais têm sido, às dezenas, 
convertidas em lei;

MP N° 844, DE 06.07.2018 - ALTERA A LNSB PARA 
PRIVATIZAR  A ÁGUA E O SANEAMENTO BÁSICO



Princípios da 
Gestão 

Associada 
para os 

Serviços 
Públicos



A gestão Associada de serviços públicos autorizada 
por Consórcios Públicos ou Convênio de Cooperação 
entre entes federados está consagrada no Art. 241 da 
Constituição Federal;

A Lei dos Consórcios Públicos (11.107/2005) que 
regulamenta o Art. 241 da CF, define as regras para 
serem aplicadas a todos os serviços públicos 
prestados por Gestão Associada;

A Lei cria também o instrumento do Contrato de 
Programa para regular obrigações relacionadas à 
prestação de serviços públicos entre dois entes da 
Federação ou entre um ente federado e um consórcio 
público, no âmbito da gestão associada de serviços 
públicos (Art. 13);

Gestão Associada de Serviços Públicos  (CF e Lei 
11.107/2005



A lei modifica, ainda, a lei de licitações (8.666/1993) 
dispensando a licitação, no caso da contratação de 
empresa pública de outro ente federado, por meio de 
contrato de programa (Art. 17, XXVI);

Define as regras para utilização e elaboração do Contrato 
de Programa (Art. 13, § 1°);

Esse instrumento é utilizado para que os municípios 
contratem as Empresas Estaduais de Saneamento Básico 
(Água e Esgoto) para a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico (Art. 13, § 5°);

A lei ainda prevê que o Contrato de Programa, por ser fruto 
de gestão associada de serviços públicos, será 
automaticamente extinto no caso de alienação 
(privatização) da empresa estadual  (Art. 13, § 6°); 

Gestão Associada de Serviços Públicos  (CF e Lei 
11.107/2005



MP 844 altera os 
princípios da 

Gestão Associada 
para os Serviços 

Públicos de 
Saneamento 

Básico



O Art. 8°-B da MP é o primeiro, de uma série, que modifica os 
princípios da gestão associada excluindo os serviços de 
saneamento básico da hipótese prevista no Art. 13, § 6°  da 
Lei 11.107/2005  - os contratos de Programa serão extintos 
automaticamente, no caso de alienação da empresa pública;

As empresas estaduais de água e esgoto não dispõem de 
ativos para a venda (os ativos pertencem aos municípios);

Sem os Contratos de Programa, elas não tem nenhum valor de 
mercado, daí a necessidade de alterar a Lei para permitir a 
continuidade dos contratos visando viabilizar a privatização;

Esse artigo visa, fundamentalmente, superar os entraves 
jurídico-institucionais para a concretização da privatização da 
Companhia Estadual de Água e Esgotos do Estado do Rio de 
janeiro – CEDAE e de outras empresas estaduais;

Gestão Associada de Serviços Públicos 
 Lei 11.107/2005



“Art. 8º-B.  Ficam excetuados da hipótese prevista no § 6º 
do art. 13 da Lei nº 11.107/2005, os casos de alienação do 
controle acionário de companhia estatal prestadora de 
serviços públicos de saneamento básico”.

Prevê a continuidade do Contrato de Programa e ao mesmo 
tempo em que prevê a sua modificação;

Prevê que a anuência do Titular seja feita por Ato do Poder 
Executivo;

Define claramente todo o processo, antes, durante e após a 
alienação da companhia estadual, prevendo a possibilidade 
de mudanças no contrato existente, adaptando-o ao 
Contrato de Concessão e alterando metas e escopo 
estabelecidos, adaptando-o as novas exigências da 
empresa privada;

Art.8°-B – altera princípios da gestão associada 
para os serviços de saneamento básico



Permite que o Contrato de Programa seja mantido caso a 
empresa pública de saneamento básico seja privatizada;

O Contrato de Programa é autorizado pela gestão 
associada de serviços públicos – uma relação entre entes 
federados;

A Lei  11.107/2005 que regulamenta o Art. 241 da CF, 
preconiza de forma muito clara: Se a empresa for 
privatizada o contrato de Programa é automaticamente 
extinto.

Essa regra deve ser aplicada a todos os serviços públicos, 
autorizados por gestão associada, inclusive para os de 
saneamento básico;

Por que excluir os serviços de saneamento dos princípios 
da gestão associada de serviços públicos?

O Art. 8°-B é inconstitucional



Mais uma ilegalidade flagrante. Ao arrepio da CF, 
prevê que a autorização seja feita apenas por Ato do 
Poder Executivo e não por autorização legislativa;

A Constituição Federal é muito clara com relação a 
necessidade de autorização legislativa;

Isto pode ser visto tanto no Art. 241 (os entes 
federados disciplinarão por meio de lei...), quanto no 
Art. 175 (incumbe ao Poder Público, nos termos da 
lei...); 

Nessa proposta, a União quer interferir na 
autonomia e na organização dos municípios e do 
Distrito Federal, que são os titulares dos serviços;

O Art. 8°-B é inconstitucional



“Art. 10-A - Exige que o município, antes da 
celebração do contrato de programa, realize um 
chamamento público quanto ao interesse de outras 
empresas públicas e privadas em disputar a 
concessão dos serviços de saneamento;

Se houver mais de um prestador público e/ou um 
prestador privado interessados, a concessão deverá 
ser licitada com concorrência ampla dos interessados 
(inclusive das empresas estaduais);

Não havendo prestador privado interessado, ou 
apenas um prestador público interessado, o município 
procederia à celebração do contrato de programa com 
dispensa de licitação”.

Art. 10-A – altera princípios da gestão associada 
dos serviços de saneamento básico



A União, por meio de Lei, quer decidir pelos municípios e o 
Distrito Federal, titulares dos serviços públicos de 
saneamento básico, a forma da prestação dos serviços – 
Interfere na autonomia e organização

A MP de forma ilegal e inconstitucional retira do titular dos 
serviços a prerrogativa de decidir a forma como que contratar 
os serviços;

É obvio que haverá interesse apenas para municípios 
superavitários, ou seja esses serviços serão explorados pela 
iniciativa privada e os demais municípios deficitários fiquem 
com o poder público;

Nenhum ente federado pode interferir no direito do titular dos 
serviços que, segundo a CF/1988 e as leis de Concessão, de 
Consórcios e a própria lei de saneamento básico,  dispõem de 
três opções de prestação de serviços públicos:

O Art. 10-A é Inconstitucional



 Gestão dos Serviços de 
Saneamento Básico

Comum

PPP
Administrativa
Patrocinada

Contrat
o

 de 
Concess

ão



O Art. 10-B, obriga os titulares a reproduzir nos Contratos 
de Programa para a prestação dos serviços de saneamento 
básico, as cláusulas essenciais do Contrato de Concessão 
estabelecidas nos artigos 23 e 23-A da Lei 8.987/1995;

Essas cláusulas são obrigatórias apenas para os contratos 
de concessão. Para os contratos de programa vale o que 
está definido nas Leis 11.107/2005 e 11.445/2007;

Esse artigo é mais um que visa facilitar a privatização. Ao 
ser privatizada a empresa pública, os contratos de 
Programa já estariam adaptados aos contratos de 
concessão;

Mais uma INCONSTITUCIONALIDADE e mais um 
CASUÍSMO. Por que essa mudança só vale para o setor de 
saneamento? 

Art. 10-B – altera princípios da Gestão Associada 
dos serviços de saneamento básico



“Art. 11-A - Na hipótese de prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico por meio de 
delegação, o prestador de serviços poderá, desde 
que haja expressa autorização do titular dos 
serviços, por intermédio de ato do Poder Executivo, 
subdelegar o objeto contratado total ou 
parcialmente.

Na legislação atual é permitido a subconcessão, nos 
termos do contrato de concessão, desde que 
expressamente autorizada pelo poder concedente 
(Art. 26 Lei 8.987/1995);

Art. 11-A – altera princípios da Gestão 
Associada dos serviços de saneamento 

básico



Ora, se já existe possibilidade de subconcessão, por 
que ampliar o tema para subdelegação?

Resposta: É porque existe também a delegação por 
gestão associada, por meio do Contrato de Programa;

Na prática, o espírito da MP é permitir a cessão ou a 
subconcessão do Contrato de Programa, conforme foi 
realizado, de forma ilegal, em Teresina-PI, onde o 
Contrato de Programa foi cedido a empresa privada 
(Aegea);

A outra ilegalidade é que a autorização se dará apenas 
por ato do Poder Executivo, quando a CF só admite na 
forma da lei, sendo necessário, portanto, a 
autorização legislativa; 

Comentários sobre o Art. 11-A



Redefine a 
competência 
dos serviços 

de saneamento 
básico



“Art. 8º-A - Os Municípios e o Distrito Federal são os 
titulares dos serviços públicos de saneamento básico.
§ 1º - O exercício da titularidade dos serviços de 
saneamento básico pelos Municípios e pelo Distrito 
Federal é restrito às suas respectivas áreas 
geográficas.
§ 2º - Na hipótese da existência de interesse comum, o 
exercício da titularidade dos serviços de saneamento 
básico será realizado por meio:
I - do colegiado interfederativo formado a partir da 
instituição de região metropolitana, aglomeração 
urbana ou microrregião; ou
II - de instrumentos de gestão associada, por meio de 
consórcios públicos ou convênios de cooperação, nos 
termos do art. 241 da Constituição Federal”.

Art. 8°-A – define a titularidade dos serviços



O texto que desagradou tanto a Aesbe, quanto a Assemae, resgata o 
conflito do setor, que já estava praticamente pacificado, após as 
decisões do STF sobre a titularidade dos serviços;

A MP não pode redefinir competências previstas na Constituição 
Federal: o Município é o titular dos serviços;

No caso das RM, essa competência será exercida pelo conjunto dos 
municípios integrantes e com a participação do Estado, por meio do 
Ente Metropolitano, criado por Lei Complementar Estadual (STF e 
Estatuto da Metrópole);

A questão da titularidade dos serviços é tão complexa que a lei 11.445 
tomou todo cuidado quando tratou do tema. O mesmo não aconteceu 
com relação a MP. 

A União não pode definir que o Consórcio Público exercerá a titularidade 
dos serviços, para que isto aconteça, é necessário a vontade das partes 
e, necessariamente, terá que constar dos objetivos e obrigações do 
Consórcio previstos no Protocolo de Intenções que é aprovado por 
todos; 

Comentários sobre o Art. 8°-A



Em mais uma ação inconstitucional, a União quer obrigar, passando 
por cima das leis e da CF, que a titularidade dos serviços seja 
exercida por Consórcios. Fere a autonomia dos entes federados; 

Confunde o conceito entre serviços de interesse comum e funções 
públicas de interesse comum e entre Consórcio Público e Região 
Metropolitana;

O Consórcio público que é um instrumento de Cooperação 
Federativa que pode ser constituído de forma voluntária, por vários 
municípios limítrofes ou não, podendo ainda participar o Estado e a 
União - Depende de lei aprovando o Protocolo de Intenções em todas 
as casas legislativas de todos os entes integrantes - Pode ser extinto 
a qualquer momento dependendo da vontade das partes;

A RM é um instrumento de Coordenação Federativa, só pode ser 
constituída por municípios limítrofes e com a participação do 
Estado, instituída por meio de Lei Complementar Estadual - É 
compulsória. Ao ser instituída os seus integrantes não podem se 
recusar a participar.

Comentários sobre o Art. 8°-A



Delega a ANA a 
competência pela 
edição de normas 

de referencia 
para a regulação 
da prestação dos 

serviços



A MP trás no seu bojo diversos artigos que modificam a Lei de 
criação da ANA (9.984/2000) e a Lei de Saneamento Básico 
(11.445/2007) delegando competências a ANA para instituir normas 
de nacionais para a regulação da prestação dos serviços de 
saneamento básico (Titulares dos serviços e órgãos reguladores) e a 
coordenação nacional das atividades de regulação, observada a 
legislação federal pertinente;

Condiciona o acesso a recursos públicos federais ou a 
financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou 
operados por órgãos ou entidades da Administração Pública 
Federal, quando destinados a serviços de saneamento básico, ao 
cumprimento, pela entidade reguladora, das normas de referência 
nacionais estabelecidas pela ANA.

A atuação da ANA em área específica de um dos usuários de 
recursos hídricos, no caso o saneamento básico, poderá causar 
prejuízos e causar conflitos no âmbito do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREHA);

Delega a ANA a instituição de normas de 
regulação



Com isso, poderemos ter efeitos colaterais indesejados 
como por exemplo, se uma agência reguladora estadual 
não observar as diretrizes, poderá impedir o acesso aos 
recursos pela empresa prestadora e o município;

A ANA não tem competência, nem experiência na 
regulação dos serviços de saneamento básico, e não 
tem pessoal capacitado para exercer tal função;

Com essa proposição o Governo Federal se arvora na 
competência de uma MP (lei ordinária) quando adentra 
na questão de titularidade e autonomia entre os entes da 
federação; 

Os artigos são inconstitucionais porque afetam o pacto 
federativo, a independência e a autonomia dos entes;

Comentários sobre a delegação à ANA



Outras 
propostas de 
alterações da 

Lei 
11.445/2007



“Art.11 - São condições de validade dos contratos que tenham 
por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento 
básico:

I - a existência de plano de saneamento básico;

II - a existência de estudo que comprove a viabilidade técnica e 
econômico-financeira da prestação dos serviços (universal e 
integral), nos termos do respectivo plano de saneamento básico - 
De uma forma sutil a MP coloca que os serviços prestados pela 
iniciativa privada não precisam ser universal e integral

Dispensa a exigência de Plano e do EVTE como condição de 
validade dos contratos, que poderão ser supridos por estudos 
contratados pelo titular ( § 5°);

Retira a necessidade de aprovação legislativa dos planos e 
flexibiliza os planos municipais para municípios de pequeno 
porte, até 20 mil habitantes (Art. 19, § 1° e 9°);

Art. 11 – altera princípios dos planos de 
saneamento básico



No momento da vigência da PEC do teto 
dos gastos públicos que reduz 
drasticamente os recursos para a saúde, 
a MP propõe que esses recursos 
possam ser aplicados em saneamento 
básico em Municípios com até 50 mil 
hab., conforme Art. 3º, VI da LC 141/2012

Isso vai permitir, por exemplo, que o 
município pague as faturas da  coleta de 
lixo e aloque esses recursos como 
gastos em saúde pública; 

Reduz mais ainda os recursos para a saúde



Tramitação 
da 

Medida 
Provisória



Editada no dia 06.07.2018 e publicada no DOU no dia 09.07.2018;

Prazos para emendas: 09 a 16/07/2018 – Foram apresentadas 525 
emendas;

Instituição de Comissão Mista (12 senadores e 12 Deputados e 
seus respectivos suplentes) que vai emitir parecer antes da 
matéria ser submetida aos Plenários da Câmara e do Senado ;

Regime de Urgência – obstrui a pauta a partir 06.09.2018 (46º dia);

Prazo Final do Congresso: até 20.09.2018 (60dias) prorrogáveis 
por mais 60 dias – Se não for aprovada será arquivada;

Para votar contra a MP 844, acesse: 
www12.senado.leg.br/ecidadania e acompanhar a sua tramitação 
acesse: congressonacional.leg.br

Tramitação da Medida Provisória 844/2018



Conclusões,
 impactos 

e 
consequências



O principal objetivo da alteração da Lei 11.445/2007 é superar os 
entraves jurídico-institucionais, de qualquer forma, mesmo que 
seja passando por cima da Constituição, visando implementar a 
privatização dos serviços de saneamento básico, para atender a 
pleito da Associação das Concessionárias Privadas do 
Saneamento Básico – ABCON (BRASIL, “A Modernização do 
Marco Regulatório do Saneamento Básico”. GTI – Casa Civil da 
Presidência da República. Brasília, 2017) ;

Os Artigos 8-A; 8-B; 10-A; 10-B, 11 e 11-A são totalmente 
inconstitucionais porque ferem a autonomia e a organização dos 
municípios e do Distrito Federal:

Além de inconstitucional o PL tem uma forte dose de casuísmo: 
os dispositivos da gestão associada não valem para o setor de 
saneamento básico;

Desfigura e mutila completamente os princípios da gestão 
associada de serviços públicos apenas para a área de 
saneamento básico;

Conclusões e consequências



Acaba com o instrumento da Gestão Associada de 
serviços públicos e o Contrato de Programa, previstos 
na legislação, apenas para a área de saneamento 
básico;

Destrói o subsídio cruzado praticado pelas 
companhias estaduais que possibilita que os 
municípios mais rentáveis financiem os menores e 
menos rentáveis;

Desestrutura completamente o setor de saneamento 
básico no país para atender a interesses privados;

Prioriza as empresas privadas em detrimento das 
companhias estaduais de saneamento básico, que são 
responsáveis por 75% da prestação desses serviços; 

Conclusões e Consequências



Obriga aos estados e/ou municípios a prestar os 
serviços dos municípios pequenos e não rentáveis;

Quais são os sistemas que atrairiam o interesse do 
setor privado? Lógico que apenas os maiores e mais 
rentáveis, deixando os menores e deficitários nas 
mãos do Estado;

Vai provocar aumentos substanciais das tarifas;

O PL, se aprovado vai prejudicar sensivelmente a 
população brasileira, principalmente as populações de 
baixa renda e mais carentes que residem na periferia 
das grandes cidades, nos pequenos municípios e as 
que não tem acesso aos serviços de saneamento 
básico; 

Conclusões e consequências



O que dizem 
os 

defensores 
da 

privatização?



Serviços prestados por entes públicos são 
ineficientes;

O setor privado é mais eficiente na provisão dos 
serviços e mais céleres na implantação dos 
empreendimentos;

O setor público não dispõe de recursos e o setor 
privado iria proporcionar novos investimentos;

O Setor privado reduziria o déficit do setor  público e 
ampliaria o atendimento, principalmente para as áreas 
mais carentes e as populações pobres;

A privatização é a solução para a universalização dos 
serviços de saneamento básico (água e esgoto); 

Premissas dos defensores da privatização



O que aconteceu 
no mundo, 

depois de quase 
trinta anos de 

implantação de 
vários projetos 

de privatização?



Enquanto o 
mundo 

reestatiza, o 
Brasil quer 
privatizar o 

saneamento 



As propostas de privatização do governo federal estão 
na contramão da história - A tendência mundial é pela 
reestatização dos serviços privatizados;

Segundo os estudos recentes elaborados pelo Instituto 
Transnacional-TNI (www.tni.org/es), uma rede mundial 
de pesquisadores, sediada na Holanda e  pelo PSIRU 
-Unidade de Pesquisa da PSI – Public Services 
International (www.psiru.org), o planeta vive uma onda 
de reestatização do setor de água e saneamento;

Os estudos apontam para incompatibilidades entre o 
papel social de uma companhia de água e saneamento 
com as necessidades de um grupo privado;

Os serviços providos são direitos humanos 
fundamentais, com impactos na saúde pública e outras 
políticas públicas, além disso é um monopólio natural;

Reestatizações dos serviços de 
saneamento

http://www.tni.org/es


Link de acesso ao livro completo em pdf (em 
espanhol): 
https://www.tni.org/es/publicacion/remunic
ipalizacion-1 



No período de 2000 a 2015, 267 municípios, em 37 países que 
privatizaram os seus sistemas de água e saneamento 
decidiram voltar atrás e retomou os serviços;

 Exemplos de grandes cidades que retomaram os serviços, 
estão: Berlim (Alemanha), Buenos Aires (Argentina), 
Budapest (Hungria), Kuala Lumpur (Malásia), La Paz (Bolívia) 
e Paris (França), entre outras;

Na Inglaterra, a privatização da água foi outro exemplo  que 
vem mostrando que o setor privado não é a solução - existe 
uma grande discussão sobre a reestatização das empresas 
para colocá-las a serviço da população;

Segundo o Jornal The Guardian, uma pesquisa divulgada em 
janeiro/2018 mostrou que a maioria absoluta dos britânicos é 
favorável a reestatização da água (83%), da eletricidade e gás 
(77%) e das ferrovias (76%). 

Privatização - Realidade



Reestatizações na França
Os processos de reestatizações na França e , 

particularmente, em PARIS foram emblemáticos por ser 
o berço das grandes multinacionais do setor;



Na maioria dos casos, a reestatização foi uma 
resposta às falsas promessas dos operadores 
privados e a colocação do interesse do lucro acima 
do interesse das comunidades;

O não cumprimento de contratos e das metas de 
investimentos e de universalização e de expansão, 
principalmente nas áreas periféricas e mais 
carentes, que não dão lucro;

Deficiência dos órgãos reguladores motivando a 
ausência de controle e fiscalização por parte do 
poder público para garantir a obediência às regras 
contratuais, impedir aumentos abusivos das tarifas 
e punir as empresas;

Privatização - Realidade



O Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BIRD), 
entusiastas das privatizações do setor, nos anos 1980 e 1990, 
venderam aos países a ideia de Estado incompetente e de 
eficiência do setor privado;

Agora, após análise do resultado dos serviços privatizados em 
vários países, chegaram a conclusão: “as privatizações 
fracassaram porque não conseguiram cumprir os acordos 
firmados”;

A discurso de Katherine Sierra, vice-presidente de Infraestrutura e 
desenvolvimento do BIRD no IV Fórum Mundial da Água, realizado 
no  no México, em 2006, demonstra essa realidade: “Sempre o 
peso do investimento em água tem que ser fornecido pelo setor 
público(...) dada a magnitude dos recursos necessários, nos anos 
90, nós acreditamos que o setor privado poderia fazer importantes 
investimentos para salvar o setor de água. No entanto, não tem 
havido muito investimento privado e 90% dos recursos vieram do 
setor público, mesmo quando a participação privada estava em 
seu pico”. 

Reestatização dos serviços de saneamento



E no Brasil, 
o que 

aconteceu?



Desde os meados dos anos 90, vários sistemas 
foram privatizados na forma de concessão plena, 
concessão parcial e PPPs –  alguns exemplos:

Manaus (2000) - Após 18 anos de privatizada qual 
a situação?

Não cumprimento de metas de investimentos e 
universalização;

Hoje tem apenas 10% de cobertura em 
esgotamento sanitário e mais de 600 mil pessoas 
sem acesso a água -  está em 95º lugar na 
prestação dos serviços de água e esgoto, entre 
os 100 maiores municípios (ITB);

Privatização - Realidade



Itu-SP -  Contrato com empresa privada Águas de 
Itu desde 2007 - Município fez intervenção em 
jun/2015 e em 2016 retomou os serviços;

O principal motivo que levou ao rompimento com a 
gestão privada em Itu foi o não cumprimento dos 
investimentos previstos em contrato, levando o 
município a adotar medidas para evitar a repetição 
da crise que levou a cidade a um longo 
racionamento de água (fev/2014 a jan/15); 

Auditoria realizada revelou várias irregularidades 
na prestação do serviço, como aumento abusivo de 
tarifa a sucateamento de equipamentos e 
instalações.

Privatização - Realidade



Saneatins – TO – Privatizada em 1998 – Controlada pela 
Odebrecht Ambiental – vendida a Brookfield - BRK (Fundo de 
Investimento Canadense);

Quando foi privatizada prestava os serviços em todos os 
municípios do Estado (125);

Em 2010, passou a operar apenas 47 maiores municípios – 
Devolveu ao Estado 78 municípios (Protocolo de Intenções 
firmado entre o Estado e a Saneatins);

Desde 2013 a Agência Tocantinense de Saneamento – ATS 
(autarquia estadual) opera os serviços dos 78 municípios; 

Foram instaladas duas CPIs na Assembleia Legislativa para 
investigar a Saneatins/Odebrecht Ambiental;

Ministério Público Estadual abriu 5 procedimentos de 
investigação. 

Privatização - Realidade



Desafios
para 

o setor
 de 

saneamento 
básico



Manter e implementar a Lei Nacional do saneamento 
básico - Não podemos aceitar a sua total desfiguração 
para atender ao setor privado;

Os Serviços públicos de Saneamento Básico devem ser 
prestados com qualidade, transparência nas ações e 
submetido ao controle social;

O maior desafio: Garantir o acesso a todos os cidadãos 
e cidadãs à água de qualidade e a todos os serviços 
públicos de saneamento básico DE FORMA UNIVERSAL 
E INTEGRAL;

Consagrar na Constituição: Água e o Saneamento 
Básico como Direito Social, Humano e Essencial – 
Direito do Cidadão, dever do Estado, conforme 
Resolução da ONU;

Desafios para  o setor de 
saneamento básico



O Saneamento Básico deve ser prioridade de Estado - Garantir 
recursos perenes e permanentes para o setor, conforme previsto 
no PLANSAB – Desburocratizar o acesso aos recursos;

Exigir do Governo Federal a criação de um Programa Nacional de 
revitalização e fortalecimento das empresas e autarquias 
públicas, dentro das ações estruturantes previstas no PLANSAB;

Instituir o Fundo Nacional de Universalização para o 
Saneamento Básico e subsídios para a população de baixa renda, 
nos moldes do fundo existente para o setor de energia;

Exigir que o governo federal dê as condições técnicas e 
financeiras para a elaboração dos planos de saneamento básico;

Exigir do Governo Federal o resgate da autonomia do Conselho 
da Cidade e a realização das Conferências Nacional das Cidades;

Desafios para o setor de 
saneamento básico



Obrigado!

Abelardo de Oliveira Filho

Engenheiro da Embasa, com 42 anos de experiência na área de 
saneamento ambiental, Professor do Curso de Pós-graduação em 
Direito Administrativo Municipal da UCSal, ex-Secretário Nacional 

de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades e Ex-
Presidente da Embasa. Atualmente é Conselheiro do Conselho de 

Administração da Embasa, eleito pelos empregados

Email: abelardooliveira@uol.com.br

Telefone: 71 99981-3833

mailto:gabelardooliveira@uol.com.br
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